
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 911668 - MG (2024/0162626-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MATHEUS VINICIUS ANDRADE DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : IAGO PARREIRA DE AZAMBUJA SEVERINO - MG193239
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DELITIVA DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, diante do risco de reiteração delitiva do agente, pois o 
réu "possui registros anteriores pela suposta prática dos crimes de tráfico de 
drogas, homicídio qualificado tentado e receptação, e voltou a delinquir sendo 
preso em flagrante com "03 (três) pedras grandes e 03 (três) porções de crack, 
pesando um total de 9g (nove gramas) e que renderiam mais de 70 (setenta) 
pedras pequenas; 01 (uma) barra de maconha, pesando 5,7g (cinco gramas e 
sete centigramas); a quantia de R$ 2.102,00 (dois mil, cento e dois reais) em 
espécie."
3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DELITIVA DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, diante do risco de reiteração delitiva do agente, pois o 
réu "possui registros anteriores pela suposta prática dos crimes de tráfico de 
drogas, homicídio qualificado tentado e receptação, e voltou a delinquir sendo 
preso em flagrante com "03 (três) pedras grandes e 03 (três) porções de crack, 
pesando um total de 9g (nove gramas) e que renderiam mais de 70 (setenta) 
pedras pequenas; 01 (uma) barra de maconha, pesando 5,7g (cinco gramas e 
sete centigramas); a quantia de R$ 2.102,00 (dois mil, cento e dois reais) em 
espécie."
3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS VINICIUS ANDRADE 
DE JESUS, de decisão na qual indeferi liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 429-433).

A defesa alega, em suma, que não estão presentes os requisitos do artigo 312 Código 
de Processo Penal.

Assevera que "diferente do consignado na respeitável decisão, as supostas passagens 
por crimes de tráfico, à que se refere, em nenhuma delas houve condenação por tráfico, apenas 
foi constatada a verdade, que o paciente é usuário." (e-STJ, fl. 440)

Aduz que "quanto aos supostos crimes de receptação e homicídio, este se encontra 
em grau de recurso, não havendo nenhuma condenação em desfavor do paciente." (e-STJ, fl. 
440)

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.
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VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, a seguir transcrita, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos:
 

"[...]
De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes 
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
No caso, observa-se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, diante do risco de reiteração delitiva do agente, pois o réu 
"possui registros anteriores pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas, 
homicídio qualificado tentado e receptação, e voltou a delinquir sendo preso em 
flagrante com "03 (três) pedras grandes e 03 (três) porções de crack, pesando um total 
de 9g (nove gramas) e que renderiam mais de 70 (setenta) pedras pequenas; 01 (uma) 
barra de maconha, pesando 5,7g (cinco gramas e sete centigramas); a quantia de 
R$2.102,00 (dois mil, cento e dois reais) em espécie; 02 (dois) telefones celulares; 01 
(uma) câmera veicular, documentos de identidade e cartões de crédito." (e-STJ, fls. 
168-169; sem grifos no original)
Assim, "a persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a 
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete 
a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).
No mesmo sentido:
[...]
Pelos mesmos motivos acima delineados, é inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica 
que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do paciente. Sobre o tema: 
RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017." (e-STJ, fls. 431-432)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 911.668 / MG
Número Registro: 2024/0162626-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000240984070001 50169247620238130480

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IAGO PARREIRA DE AZAMBUJA SEVERINO
ADVOGADO : IAGO PARREIRA DE AZAMBUJA SEVERINO - MG193239
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MATHEUS VINICIUS ANDRADE DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS VINICIUS ANDRADE DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : IAGO PARREIRA DE AZAMBUJA SEVERINO - MG193239
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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